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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
INÉPCIA DA DENÚNCIA E ABSOLVIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do ,habeas corpus
impetrado em substituição ao recurso próprio, visando à anulação da condenação ou
reclassificação da infração.
2. O Tribunal de Justiça indeferiu liminarmente o de origem, afirmando ahabeas corpus 
impropriedade do remédio constitucional para a reforma da sentença, não apreciando os
temas trazidos pela defesa.
3. A defesa alega inépcia da denúncia e insuficiência probatória, além de questionar a
proporcionalidade da pena aplicada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o  comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio para discutir a inépcia da denúncia e a possibilidade de
absolvição após a sentença condenatória.
5. A questão também envolve a análise da competência do Superior Tribunal de Justiça
para examinar temas não tratados pelo Tribunal de Justiça, especialmente no que tange à
dosimetria da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O  não é cabível como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos dehabeas corpus
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
7. A alegação de inépcia da denúncia está preclusa após a prolação da sentença
condenatória, conforme jurisprudência consolidada.
8. A análise de teses que demandam incursão no acervo fático-probatório, como a
insuficiência probatória, é imprópria na via do .habeas corpus
9. A dosimetria da pena só pode ser revista em se houver flagrantehabeas corpus 
ilegalidade, o que não foi demonstrado no caso concreto.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O  não é cabível como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A inépcia da denúncia está preclusa
após a sentença condenatória. 3. A análise de teses que demandam incursão no acervo
fático-probatório é imprópria na via do . 4. A dosimetria da pena só podehabeas corpus
ser revista em  se houver flagrante ilegalidade".habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião ReisJurisprudência relevante citada: 
Júnior, Sexta Turma, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber,
j. 27.03.2020; STJ, AgRg no HC 626.610/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, j. 18.03.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
INÉPCIA DA DENÚNCIA E ABSOLVIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do ,habeas corpus
impetrado em substituição ao recurso próprio, visando à anulação da condenação ou
reclassificação da infração.

2. O Tribunal de Justiça indeferiu liminarmente o de origem, afirmando ahabeas corpus 
impropriedade do remédio constitucional para a reforma da sentença, não apreciando os
temas trazidos pela defesa.

3. A defesa alega inépcia da denúncia e insuficiência probatória, além de questionar a
proporcionalidade da pena aplicada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o  comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio para discutir a inépcia da denúncia e a possibilidade de
absolvição após a sentença condenatória.

5. A questão também envolve a análise da competência do Superior Tribunal de Justiça
para examinar temas não tratados pelo Tribunal de Justiça, especialmente no que tange à
dosimetria da pena.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O  não é cabível como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos dehabeas corpus
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.

7. A alegação de inépcia da denúncia está preclusa após a prolação da sentença
condenatória, conforme jurisprudência consolidada.

8. A análise de teses que demandam incursão no acervo fático-probatório, como a
insuficiência probatória, é imprópria na via do .habeas corpus

9. A dosimetria da pena só pode ser revista em se houver flagrantehabeas corpus 
ilegalidade, o que não foi demonstrado no caso concreto.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O  não é cabível como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A inépcia da denúncia está preclusa
após a sentença condenatória. 3. A análise de teses que demandam incursão no acervo
fático-probatório é imprópria na via do . 4. A dosimetria da pena só podehabeas corpus
ser revista em  se houver flagrante ilegalidade".habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião ReisJurisprudência relevante citada: 
Júnior, Sexta Turma, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber,
j. 27.03.2020; STJ, AgRg no HC 626.610/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, j. 18.03.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental, interposto por SANDRA REGINA
GONÇALVES DE MORAES, contra decisão que não conheceu do  (fls.habeas corpus
280-283).

Em suas razões recursais, às fls. 288-290, a defesa argumenta que o laudo
técnico aponta que a vítima conduzia sua motocicleta em alta velocidade, o que
compromete a imputação de culpa à paciente.

Reafirma que a denúncia é inepta, pois não descreve com clareza a conduta da
paciente, contrariando o art. 41 do CPP.
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Requer o provimento do agravo regimental para que seja concedida o habeas
, ainda que de ofício, com a consequente anulação da condenação ou,corpus

subsidiariamente, a reclassificação da infração ou a aplicação de medida alternativa mais
justa.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia consiste no exame da inépcia da denúncia e da possibilidade de
absolvição da ora recorrente.

Conforme exposto na decisão impugnada, a impetração investe contra
acórdão, funcionando como substituto do recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser
conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião
Reis Júnior, julgado em , e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do10/06/2020
AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em ,27/03/2020
consolidaram a orientação de que não cabe substitutivo ao recurso legalmente previsto
para a hipótese, impondo-habeas corpus se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Também não vislumbro a presença de coação ilegal que desafie a concessão
da ordem ofício, em observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

De início, cabe frisar o entendimento no sentido de que:

1. É de rigor manter o não conhecimento do habeas corpus,
por falta de competência desta Corte Superior para processar e julgar
habeas corpus impetrado contra atos de Turmas Recursais de Juizado
Especial, órgão que é formado por juízes e não se enquadra no conceito
de tribunal previsto no art. 105, III, da Constituição Federal.

2. O Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, depois da
superação da Súmula n. 690 do STF, fixou o entendimento de que,
"estando os integrantes das turmas recursais dos juizados especiais
submetidos [...] à jurisdição do tribunal de justiça ou do tribunal
regional federal, incumbe a cada qual, conforme o caso, julgar os
habeas impetrados contra ato que tenham praticado" (HC n. 86834, Rel.
Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ ). No mesmo9/3/2007
sentido, cito o ARE 676.275 AgR, rel. Ministro Gilmar Mendes, 2ª T,
DJE 1º/8/2012.

3. A impetração nem sequer pode ser conhecida como
substitutiva de recurso especial, também incabível contra decisão
proferida por órgão de segundo grau dos Juizados Especiais (Súmula n.
203 do STJ). 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n.
626.610/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)18/3/2024 20/3/2024
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Ocorre que o Tribunal de Justiça indeferiu liminarmente o habeas corpus
impetrado na origem e assentou "a patente impropriedade do remédio constitucional para
a pretendida reforma da sentença, incompatível com a estreita via do " (fl. 219).writ
Portanto, há absoluta supressão de instância quanto aos temas ora trazidos a exame pela
defesa, não apreciados pela Corte estadual.

Saliente-se que a alegação de inépcia da denúncia fica preclusa depois da
prolação de sentença condenatória. Nesse sentido:

1. A superveniência da sentença condenatória torna
prejudicada a discussão sobre a inépcia da denúncia, conforme
jurisprudência consolidada. [...] (AgRg no AREsp n. 1.923.927/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de .)18/3/2025 25/3/2025
 

E, no caso, a própria defesa informa que já foi proferida sentença condenatória
em desfavor da acusada, razão pela qual está superada a alegação de inépcia da inicial
acusatória.

Destaque-se também que é iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal
de Justiça no sentido de ser imprópria a via do (e do seu recurso) para ahabeas corpus 
análise de teses que precisem de incursão no acervo fático-probatório, como a
insuficiência probatória e a existência ou não de culpa estabelecida de acordo com a
moldura fática pela origem.

A esse respeito, :mutatis mutandis
[...] 1. O acórdão recorrido, com base no acervo fático-

probatório dos autos, admitiu a possibilidade de o réu ter agido com
dolo eventual, entendendo ser mais prudente o exame pelo juiz natural
da causa, o Conselho de Sentença. Assim, para se constatar o desacerto
do acórdão impugnado, seria necessário o revolvimento do conjunto
probatório produzido, procedimento inviável na via estreita do habeas
corpus.

2. Diante da presença dos elementos e provas expostos nos
autos, a confirmação da própria embriaguez do ora agravante e de que
ele cochilou ao volante, há evidências suficientes sobre o dolo do réu,
ainda que na modalidade eventual, autorizando sua submissão ao
Tribunal de Júri. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n.
534.558/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)2/9/2024 6/9/2024

 
Ainda sobre o tema: AgRg no HC n. 814.843/RJ, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC27/4/2023 3/5/2023
n. 806.652/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,24/4/2023
DJe de ; AgRg no HC n. 771.324/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,26/4/2023
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Quinta Turma, julgado em , DJe de ; e AgRg no HC n. 772.855/SP,17/4/2023 19/4/2023
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 6/3/2023

).10/3/2023

Por fim, no que tange ao pleito relacionado à proporcionalidade da pena, além
da incompetência do Superior Tribunal de Justiça para exame de tema não tratado no
acórdão do Tribunal de Justiça, insta consignar, uma vez mais, que a via do  somentewrit
se mostra adequada para a análise da dosimetria da pena se não for necessária uma
análise aprofundada do conjunto probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade,
situações não verificadas no caso e que dependeriam do exame da "comprovação clara de
culpa" (fl. 3) no caso concreto.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a  da decisão ora agravada, devendo seralteração
mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema:

[...] 1. É assente nesta Corte que o regimental deve trazer
novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos. [...]

(AgRg no HC n. 659.003/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)23/3/2023 30/3/2023

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 989.210 / SP
Número Registro: 2025/0090641-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15023566320248260482 20085386220258260000 30187222024

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE
ADVOGADO : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SANDRA REGINA GONCALVES DE MORAES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL
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ADVOGADO : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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